PARECER N.°  140           , DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1007, DE 1999

Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação de fls. 12 a 14, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 1007, de 1999, com a emenda apresentada, e contrariamente à aprovação da Emenda n.º 1.

a) CARLÃO CAMARGO - Relator Especial
Manifestação a que se refere o Relator Especial 

De iniciativa do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder pensão à mãe que mantenha a criança nascida de gravidez decorrente de estupro. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª a 2ª Sessões Ordinárias (de 13/12/99 a 03/02/00), tendo recebido a emenda nº 1.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à matéria e à emenda nº 1. 

Após, o projeto seguiu para a Comissão de Promoção Social, que igualmente manifestou-se favoravelmente, tanto ao projeto como à emenda nº 1. 

Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Finanças e Orçamento para ser apreciado consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende autorizar o Poder Executivo a pagar, mensalmente, pensão à mãe que mantenha sob sua guarda criança nascida de gravidez decorrente de estupro, com o valor de 1 (um) salário mínimo. 

Do exame do assunto, verificamos que a proposta, se convertida em lei, concorre evidentemente para o aumento da despesa pública, sem que haja a indicação da origem dos recursos orçamentários necessários a sua execução no orçamento ora vigente.

Quanto à emenda nº 1, em virtude de propor que a criança nascida de gravidez decorrente de estupro, bem como sua mãe, contarão com assistência através de doação de leite, medicamentos, assistência médica e psicológica, assim como de cesta básica mensal para o sustento de ambos, deixa de fixar o montante de recursos destinados à execução da lei, já que num ponto refere a utilização de serviços públicos que estão universalizados, não oferecendo assim nenhum benefício que qualquer cidadão não pudesse contar, e por outro, refere a concessão de “cesta básica mensal”, sem fixar, como faz a proposta original, o valor dessa cesta.   

Desta forma, não nos parece adequada, sob o aspecto financeiro, a redação do artigo 1º proposto pela emenda nº 1. 

Visando sanar o presente projeto, adequando-o aos ditames constitucionais, em especial ao artigo 25 da Constituição do Estado, de forma que os recursos necessários a sua execução possam figurar na lei orçamentária, propomos a seguinte

EMENDA

“Dê-se ao artigo 6º do Projeto de lei nº 1.007, de 1999, a seguinte redação:

‘Artigo 6º - Esta lei entra em vigor no ano seguinte a sua publicação.’ “

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 1.007, de 1999, com a emenda ora apresentada e pela rejeição da emenda nº 1.

                      a)  DANIEL  MARINS
